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For the Republic of Lithuania:

——

Decreto n.° 13/2003
de 27 de Marco

Considerando o desejo de intensificar a cooperagao
econdmica entre Portugal e o Gabao;

Desejando criar condigdes favoraveis aos investidores
de ambos os Estados para que, no desempenho das suas
actividades econdmicas, se estabelecam no outro Estado
com beneficios mutuos;

Reconhecendo o interesse deste processo no desen-
volvimento da iniciativa privada:

Assim:

Nos termos da alinea ¢) do n.° 1 do artigo 197.° da
Constituicdo, o0 Governo aprova o Acordo entre a Repu-
blica Portuguesa e a Reptblica Gabonesa sobre a Pro-
mogao e a Protecgdo Reciprocas de Investimentos, assi-
nado em Lisboa em 17 de Dezembro de 2001, cujo texto,
nas versoes autenticadas nas linguas portuguesa e fran-
cesa, € publicado em anexo ao presente decreto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23 de
Janeiro de 2003. — José Manuel Durdo Barroso — Anté-
nio Manuel de Mendonca Martins da Cruz — Carlos
Manuel Tavares da Silva.

Assinado em 11 de Margo de 2003.
Publique-se.
O Presidente da Republica, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 13 de Marco de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durdo Barroso.

ACORDO ENTRE A REPI'JBLICA PORTUGUESAEA REPI]BLICA GABO-
NESA SOBRE A PROMOGAO E A PROTECCAO RECIPROCAS DE
INVESTIMENTOS.

A Republica Portuguesa e a Republica Gabonesa,
adiante designadas como Partes:

Animadas do desejo de intensificar a cooperacao
econdémica entre os dois Estados;

Desejando criar condicdes favordveis para a rea-
lizagdo de investimentos pelos investidores de
uma das Partes no territério da outra Parte na
base da igualdade e do beneficio mutuos;

Reconhecendo que a promocao e a proteccdo reci-
proca de investimentos, nos termos deste Acordo,
contribuird para estimular a iniciativa privada;

acordam o seguinte:

CAPITULO 1
Ambito e objecto
Artigo 1.°
Definicoes

Para efeitos do presente Acordo:
1— O termo «investimentos» compreende toda a
espécie de bens e direitos investidos por investidores

de uma das Partes no territério da outra Parte, nos
termos da legislacao da dltima, incluindo em particular,
mas nao exclusivamente:

a) Propriedade sobre méveis e iméveis, bem como
quaisquer outros direitos reais, tais como hipo-
tecas, garantias, penhores e direitos analogos;

b) Acgdes, quotas ou outras partes sociais que
representem o capital de sociedades ou quais-
quer outras formas de participacdo e ou inte-
resses econOmicos resultantes da respectiva
actividade;

¢) Direitos de crédito ou quaisquer outros direitos
com valor econdémico;

d) Direitos de propriedade intelectual, tais como
direitos de autor, patentes, modelos de utilidade
e desenhos industriais, marcas, denominagoes
comerciais, segredos comerciais e industriais,
processos técnicos, know-how e clientela (avia-
mento);

e) Concessoes conferidas por forga de lei, nos ter-
mos de contrato ou acto administrativo ema-
nado por uma autoridade publica competente,
incluindo concessoes para prospeccao, pesquisa
e exploracdo de recursos naturais;

f) Bens que, no ambito e em conformidade com
a legislacdo e respectivos contratos de locacao,
sejam colocados a disposicdo de um locador no
territério de uma Parte, em conformidade com
a sua legislacao.

Qualquer alteragiao na forma de realizacao dos inves-
timentos ndo afectard a sua qualificacdo como inves-
timentos desde que essa alteracio seja feita de acordo
com a legislacdo da Parte no territério da qual os inves-
timentos tenham sido realizados.

2— O termo «rendimentos» designa os proveitos
gerados por investimentos num determinado periodo,
incluindo em particular, mas ndo exclusivamente, lucros,
dividendos, juros, royalties, pagamentos por conta de
assisténcia técnica ou outras formas de ganhos relacio-
nados com o investimento.

Caso os rendimentos de investimentos na definigcao
que acima lhes € dada venham a ser reinvestidos, os
rendimentos resultantes desse reinvestimento serao
havidos também como rendimentos do primeiro inves-
timento.

Os rendimentos dos investimentos gozam da mesma
proteccao concedida aos investimentos.

3 — O termo «investidores» designa:

a) Pessoas singulares, com a nacionalidade de qual-
quer das Partes, nos termos da respectiva legis-
lacao; e

b) Pessoas colectivas, incluindo empresas, socieda-
des comerciais ou outras sociedades ou asso-
ciacoes que tenham sede no territdrio de uma
das Partes, estejam constituidas e funcionem de
acordo com a legislacao dessa Parte.

4 — O termo «territorio» compreende o territério de
cada uma das Partes, as suas 4guas interiores, o mar
territorial ou qualquer outra zona sobre a qual as Partes
exercam soberania, direitos soberanos ou jurisdigao de
acordo com o direito internacional.
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Artigo 2.°
Ambito

O presente Acordo aplica-se a todos os investimentos
realizados por investidores de uma das Partes no ter-
ritério da outra Parte, antes e apOs a sua entrada em
vigor, em conformidade com as respectivas disposicoes
legais, com excepcdo dos diferendos relativos a inves-
timentos emergentes antes da respectiva entrada em
vigor.

CAPITULO II

Disposicoes gerais

Artigo 3.°

Promocao e proteccio dos investimentos

1 — Ambas as Partes promoverao e encorajardo, na
medida do possivel, a realizacdo de investimentos por
investidores da outra Parte no seu territério, admitindo
tais investimentos de acordo com a respectiva legislacao.
Em qualquer caso, concederao aos investimentos tra-
tamento justo e equitativo.

2 — Os investimentos realizados por investidores de
uma das Partes no territorio da outra Parte, em con-
formidade com as disposigoes legais vigentes nesse ter-
ritério, gozam de plena protec¢ao e seguranca no ter-
ritério da dltima.

3 — As Partes nao sujeitardo a gestao, manutencao,
uso, fruicao ou disposicio dos investimentos realizados
no seu territério por investidores de outra Parte a medi-
das injustificadas, arbitrdrias ou de caracter discrimi-
natorio.

Artigo 4.°

Tratamento nacional e da nacao mais favorecida

1 — Os investimentos realizados por investidores de
uma das Partes no territério da outra Parte, bem como
os rendimentos deles resultantes, sao objecto de tra-
tamento justo e equitativo e nao menos favoravel do
que o concedido pela ultima Parte aos investimentos
dos seus proprios investidores ou aos investimentos de
investidores de terceiros Estados.

2 — Ambas as Partes concedem aos investidores da
outra Parte, no que respeita a gestdo, manutencao, uso,
fruigdo ou disposicao dos investimentos realizados no
seu territério, um tratamento justo e equitativo e nao
menos favoravel do que o concedido aos seus proprios
investidores ou a investidores de terceiros Estados.

3 — As disposicoes deste artigo ndo implicam a con-
cessao de tratamento de preferéncia ou privilégio por
uma das Partes a investidores da outra Parte que possa
ser outorgado em virtude de:

a) Participacao em zonas de comércio livre, unioes
aduaneiras, mercados comuns existentes ou a
criar e em outros acordos internacionais simi-
lares, incluindo outras formas de cooperagao
econdmica a que qualquer das Partes tenha ade-
rido ou venha a aderir; e

b) Acordos bilaterais, multilaterais, com caracter
regional ou ndo, de natureza total ou parcial-
mente fiscal.

4 — As Partes consideram que as disposigdes do pre-
sente artigo ndo prejudicam o direito de qualquer das
Partes aplicar as disposigdes pertinentes do seu direito

fiscal que estabelecam, nos termos da respectiva legis-
lagdo, uma distingdo entre contribuintes que ndo se
encontrem em idéntica situagdo no que se refere ao
seu lugar de residéncia ou ao lugar em que o capital
¢ investido.

Artigo 5.°

Aplicacao de outras regras

1 — Se para além do presente Acordo as disposicoes
da lei interna de uma das Partes ou as obrigacoes emer-
gentes do direito internacional em vigor ou que venha
a vigorar entre as duas Partes estabelecerem um regime,
geral ou especial, que confira aos investimentos efec-
tuados por investidores da outra Parte um tratamento
mais favoravel do que o previsto no presente Acordo,
prevalecera sobre este o regime mais favoréavel.

2 — Ambas as Partes devem cumprir eventuais obri-
gagoes, ndo incluidas no presente Acordo, assumidas
em relacao aos investimentos realizados por investidores
da outra Parte no seu territorio.

Artigo 6.°
Expropriacao

1 — Os investimentos efectuados por investidores de
uma das Partes no territrio da outra Parte ndo podem
ser expropriados, nacionalizados ou sujeitos a outras
medidas com efeitos equivalentes a expropriacdo ou
nacionalizagdo (adiante designadas «expropriagdo»),
excepto por forga da lei, no interesse publico, sem carac-
ter discriminatério e mediante pronta indemnizagio.

2 — A indemnizagao deve corresponder ao valor de
mercado que os investimentos expropriados tinham a
data imediatamente anterior a0 momento em que a
expropriacdo tenha ocorrido ou ao momento em que
a futura expropriacido seja do conhecimento publico,
contando, para o efeito, a primeira das datas. A indem-
niza¢do deve ser paga sem demora, vence juros a taxa
bancdria usual, desde a data da expropriacdo até a data
da sua liquidacao, e deve ser pronta, efectiva, adequada
e livremente transferivel.

3 — O investidor cujos investimentos tenham sido
expropriados terd o direito, de acordo com a legislacao
da Parte no territério da qual os bens tiveram sido expro-
priados, a pronta revisao do seu caso, em processo judi-
cial ou outro, e a avaliacdo dos seus investimentos, de
acordo com os principios definidos neste artigo.

Artigo 7.°
Compensacao por perdas

1 — Os investidores de uma das Partes que venham
a sofrer perdas nos investimentos realizados no territorio
da outra Parte em virtude de guerra ou outros conflitos
armados, revolucao, estado de emergéncia nacional ou
outros eventos considerados equivalentes pelo direito
internacional receberao dessa Parte tratamento nao
menos favoravel do que o concedido por essa Parte
aos investimentos dos seus proprios investidores ou de
investidores de terceiros Estados, consoante o que for
mais favoravel no que diz respeito a restituicao, indem-
nizagdes ou outros factores pertinentes.

2 — As compensacOes previstas no numero anterior
devem ser transferiveis livremente e sem demora em
moeda convertivel.
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Artigo 8.°
Transferéncias

1 — Ambas as Partes, em conformidade com a res-
pectiva legislacdo, garantem aos investidores da outra
Parte a livre transferéncia das importancias relacionadas
com os investimentos, em particular, mas nio exclu-
sivamente:

a) Do capital e das importancias adicionais neces-
sdrias a manutencdo ou ampliagdo dos inves-
timentos;

b) Dos rendimentos definidos no n.° 2 do artigo 1.°
deste Acordo;

¢) Das importincias necessarias para o Servigo,
reembolso e amortizacdo de empréstimos reco-
nhecidas por ambas as Partes como investi-
mentos;

d) Do produto resultante da alienagao ou da liqui-
dacdo total ou parcial dos investimentos;

e) Das indemnizacdes ou outros pagamentos pre-
vistos nos artigos 4.° ¢ 7.° deste Acordo;

f) De quaisquer pagamentos preliminares que pos-
sam ter sido efectuados em nome do investidor
de acordo com o artigo 9.° do presente Acordo;

g) Dos saldrios de trabalhadores estrangeiros, auto-
rizados a trabalhar, em conexdo com o inves-
timento no territério da outra Parte.

2 — As transferéncias referidas neste artigo sao efec-
tuadas sem demora, em moeda convertivel, a taxa de
cambio aplicavel na data de transferéncia.

3 — Para os efeitos do presente artigo, entende-se
que uma transferéncia foi realizada «sem demora»
quando a mesma for efectuada dentro do prazo nor-
malmente necessario para o cumprimento das forma-
lidades indispenséveis, o qual ndo podera em caso algum
exceder 30 dias a contar da data de apresentagdo do
requerimento de transferéncia.

Artigo 9.°
Sub-rogacao

No caso de uma das Partes ou a agéncia por ela desig-
nada efectuar pagamentos a um dos seus investidores em
virtude de uma garantia prestada a um investimento rea-
lizado no territério da outra Parte, fica por esse facto
sub-rogada nos direitos e ac¢des desse investidor, podendo
exercé-los nos mesmos termos e condicoes que o titular
originario.

Artigo 10.°

Diferendos entre as Partes

1 — Os diferendos que surjam entre as Partes sobre
a interpretagao ou aplicagio do presente Acordo serao,
na medida do possivel, resolvidos através de negociacoes
por via diplomética.

2 —Se as Partes ndo chegarem a acordo no prazo
de seis meses apds o inicio das negociagoes, o diferendo
serd submetido, a pedido de qualquer das Partes, a um
tribunal arbitral, a estabelecer nos termos do nimeros
seguintes.

3— O tribunal arbitral é constituido ad hoc do
seguinte modo:

a) Cada Parte designa um membro e ambos os
membros propdem um nacional de um terceiro

Estado como presidente, que serd nomeado
pelas duas Partes;

b) Os membros serdo nomeados no prazo de
dois meses € o presidente no prazo de
trés meses, a contar da data em que uma das
Partes tiver comunicado a outra a intencao de
submeter o diferendo a um tribunal arbitral;

¢) O presidente do tribunal arbitral tem de ser
nacional de um Estado com o qual ambas as
Partes mantenham relacoes diplomaticas.

4 —Se os prazos fixados no n.° 3 do presente
artigo nao forem observados, qualquer das Partes pode,
na falta de outro acordo, solicitar ao presidente do Tri-
bunal Internacional de Justica que proceda as neces-
sarias nomeacoes.

5 — Se o presidente estiver impedido ou for nacional
de uma das Partes, as nomeagdes caberdo ao vice-pre-
sidente. Se este também estiver impedido ou for nacional
de uma das Partes, as nomeagdes caberao ao membro
do Tribunal que se siga na hierarquia, desde que esse
membro nio seja nacional de qualquer das Partes.

6 — O tribunal arbitral decide por maioria de votos.
As suas decisoes serao definitivas e vinculativas para
ambas as Partes.

7 — A cada Parte cabe suportar as despesas do res-
pectivo arbitro, bem como da respectiva representacio
no processo perante o tribunal arbitral. Ambas as Partes
suportarao em partes iguais as despesas do presidente,
bem como as demais despesas.

8 — O tribunal arbitral pode adoptar um regulamento
diferente quanto as despesas. Em todas as outras maté-
rias, o tribunal arbitral definird as suas proprias regras
processuais.

Artigo 11.°

Diferendos entre uma Parte e um investidor da outra Parte

1 — Os diferendos entre um investidor de uma das
Partes e a outra Parte relacionados com um investimento
do primeiro no territorio da segunda serao resolvidos,
de forma amigével, através de negociagoes.

2 — Se os diferendos nao puderem ser resolvidos de
acordo com o disposto no n.° 1 deste artigo no prazo
de seis meses contados da data em que uma das Partes
litigantes o tiver suscitado, qualquer das Partes podera
submeter o diferendo:

a) Aos tribunais competentes da Parte no territorio
da qual se situa o investimento; ou

b) Ao Centro Internacional para a Resolugiao de
Diferendos Relativos a Investimentos, para con-
ciliacao ou arbitragem, nos termos da Conven-
¢ao para a Resolucao de Diferendos entre Esta-
dos e Nacionais de Outros Estados, celebrada
em Washington, D. C., em 18 de Mar¢o de 1965;
ou

¢) A um tribunal arbitral ad hoc, estabelecido de
acordo com as regras de arbitragem da Comis-
sao das Nacoes Unidas para o Comércio e
Desenvolvimento (CNUCED).

3 — A decisdo de submeter o diferendo a um dos
procedimentos referidos no nimero anterior é irre-
versivel.

4 — A sentenca € vinculativa para ambas as Partes
e nao serd objecto de qualquer tipo de recurso para
além dos previstos na legislacdo nacional, no caso da
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alinea @) do nimero anterior ou nas referidas Conven-
coes. A sentenga sera vinculativa de acordo com a lei
interna da Parte no territorio da qual se situa o inves-
timento em causa.

5 — Ap6s a conclusao do processo judicial ou arbitral
e em caso de incumprimento da sentenca proferida nos
termos deste artigo, as Partes podem, a titulo excep-
cional, recorrer a via diplomética com vista a garantir
a execucao da referida sentenca.

CAPITULO III

Disposicoes finais

Artigo 12.°

Consultas

Os representantes das Partes devem, sempre que
necessario, realizar consultas sobre qualquer matéria
relacionada com a interpretacio e aplicacdo deste
Acordo. Estas consultas serdo realizadas sob proposta
de qualquer das Partes, podendo estas, se necessdrio,
propor a realizagdo de reunides em lugar e data a acor-
dar por via diplomaética.

Artigo 13.°

Entrada em vigor

O presente Acordo entrard em vigor 30 dias apés
a data da recepcao da ultima notificagdo por escrito
e por via diplomdtica de que foram cumpridos todos
os formalismos constitucionais e ou legais exigiveis para
ambas as Partes.

Artigo 14.°
Vigéncia

Este Acordo permanecerd em vigor por um periodo
de 10 anos, que sera prorrogavel por iguais periodos.

Artigo 15.°

Deniincia

1— O presente Acordo poderd ser denunciado por
qualquer das Partes, por notificacdo escrita e por via
diplomética, cessando a sua vigéncia 12 meses apds a
data de recepgao dessa notificacdo pela outra Parte.

2 — As disposicoes dos artigos 1.° a 12.° continuarao
em vigor por um periodo de 10 anos a contar da data
de dendncia do presente Acordo relativamente aos
investimentos realizados.

Feito em duplicado, em Lisboa, no dia 17 do més
de Dezembro do ano 2001, em lingua portuguesa e em
lingua francesa, ambos os textos fazendo igualmente fé.

Pela Republica Portuguesa:

: 44/,%7:“?/\

Pela Reptblica Gabonesa:

ACCORD ENTRE LA REPUBLIQUE PORTUGAISE ET LA REPUBLIQUE
GABONAISE RELATIF A LA PROMOTION ET LA PROTECTION
RECIPROQUES DES INVESTISSEMENTS.

La République Portugaise et La République Gabo-
naise, ci-dessus dénommeées Parties:

Animées du désir d’intensifier la coopération éco-
nomique entre les deux Etats;

Visant la création de conditions favorables a la réa-
lisation des investissements par les investisseurs
de I'une des Parties au sein du territoire de 1'au-
tre Partie sur la base de 1’égalité et des bénéfices
mutuels;

Reconnaissant que la promotion et la protection
réciproques des investissements, selon les termes
de cet Accord, contribuera a stimuler I’initiative
privée;

sont convenues des dispositions suivantes:

CHAPITRE I

Objet et encadrement

Article 1

Définitions

Pour effet du présent Accord:

1 — Le terme «investissements» se réfere a ’ensem-
ble des biens et des droits investis par des investisseurs
de 'une des Parties au sein du territoire de ’autre Partie,
selon les termes de la 1égislation de cette derniere, com-
prenant en particulier, mais pas de fagon exclusive:

a) La propriété des biens mobiliers et immobiliers,
de méme que tous les autres droits réels, tels
que les hypotheques, les garanties, les gages et
droits analogues;

b) Les actions, parts ou autres parts sociales qui
représentent le capital des sociétés ou d’autres
formes de participation et ou intéréts écono-
miques résultant de 'activité respective;

¢) Les droits de crédit ou d’autres droits ayant une
valeur économique;

d) Les droits de propriété intellectuelle tels que
les droits d’auteur, les brevets, les mod¢les d’uti-
lité et dessins industriels, les marques, les déno-
minations commerciales, les secrets commer-
ciaux et industriels, les processus techniques, le
know-how et les arrangements;

e) Lés concessions conférées par la loi, dans les
termes d’un contrat ou d’un acte administratif,
émis par une autorité publique competente, y
compris les concessions pour la prospection, la
recherche et I'exploitation des ressources natu-
relles;

f) Les biens qui, dans le cadre et en conformité
avec la législation et les contrats respectifs de
location, sont mis a la disposition d’un loueur
au sein du territoire d’une Partie, en conformité
avec sa législation.
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Toute modification dans la forme de réalisation des
investissements n’affectera pas sa qualification en tant
qu’investissements, dés lors que cette modification inter-
vient en accord avec la législation de la Partie, au sein
du territoire aupres duquel les investissements ont été
réalisés.

2 — Le terme «revenus» désigne les profits générés
par des investissements sur une période déterminée, y
compris et en particulier, mais pas de facon exclusive,
les profits, les dividendes, les intéréts, les royalties, et
paiements pour le compte d’assistance technique ou
autres formes de ganis en rapport avec I'investissement.

Si les revenus des investissements dans la définition
qui leur ont été donnés ci-dessus, venaient a étre réin-
vestis, les revenus résultant de ce réinvestissement seront
également tenus comme des revenus de premier inves-
tissement.

Les revenus des investissements jouissent de la méme
protection octroyée aux investissements.

3 — Le terme «investisseurs» désigne:

a) Les personnes individuelles, dotées de la natio-
nalité de chacune des Parties, dans les termes
de leur respective législation; et

b) Les personnes collectives, y compris les entre-
prises, sociétés commerciales ou autres sociétés
ou associations ayant leur si¢ge au sein du ter-
ritoire de l'une des Parties, étant constituées
et fonctionnant en accord avec la 1égislation de
cette Partie.

4 — Le terme «territoire» comprend le territoire de
chacune des Parties, ses eaux intérieures, la mer ter-
ritoriale ou toute autre zone sur laquelle les Parties
exercent leur souveraineté, des droits souverains ou de
juridiction en accord avec le droit international.

Article 2

Encadrement

Le présent Accord s’applique a ’ensemble des inves-
tissements réalisés par des investisseurs de 1'une des
Parties au sein du territoire de ’autre Partie, avant et
apres son entrée en vigueur, en conformité avec les res-
pectives dispositions légales, a I’exception de différends
relatifs aux investissements antérieurs a son entrée en
vigueur.

CHAPITRE II

Dispositions générales

Article 3

Promotion et protection des investissements

1 — Chacune des Parties promouvra et encouragera,
dans la mesure du possible, la réalisation d’investisse-
ments par des investisseurs de l'autre Partie au sein
de son territoire, considérant de tels investissements en
accord avec la respective législation. Dans tous les cas,
seront conférés aux investissements un traitement juste
et équitable.

2 — Les investissements réalisés par des investisseurs
d’une des Parties au sein du territoire de I'autre Partie,
en conformité avec les dispositions légales existantes
sur ce territoire, bénéficient d’'une pleine protection et
d’une sécurité sur le territoire de cette dernicre.

3 — Les Parties n’assujettiront pas la gestion, le main-
tien, I'utilisation, I'usufruit ou la disposition des inves-
tissements réalisés sur son territoire par des investisseurs
de I'autre Partie a des mesures injustifiables, arbitraires
ou de caractere discriminatoire.

Article 4

Traitement national et de la nation la plus favorisée

1 — Les investissements réalisés par des investisseurs
de I'une des Parties au sein du territoire de ’autre Partie,
ainsi que leurs revenus, font ’objet d’un traitement juste
et équitable et pas moins favorable que celui concédé
par cette derniere Partie aux investissements de ses pro-
pres investisseurs ou aux investissements d’investisseurs
d’Etats tiers.

2 — Chacune des Parties concedent aux investisseurs
de l'autre Partie en ce qui concerne la gestion, le main-
tien, l'utilisation, l'usufruit ou la disposition des inves-
tissements réalisés sur son territoire, un traitement juste
et équitable et pas moins favorable a celui concédé a
ses propres investisseurs ou a des investisseurs d’Etats
tiers.

3 — Les dispositions de cet article n’impliquent pas
la concession du traitement de préférence ou de privilege
par une des Parties a des investisseurs de l'autre Partie
qui pourrait étre octroyée en vue de:

a) La participation en zones de libre-échange,
unions douaniéres, marchés communs existants
ou a créer et autres accords internationaux simi-
laires, y compris les autres formes de coopé-
ration économique, a laquelle I'une des Parties
a adhéré ou viendrait a adhérer; et

b) Les accords bilatéraux, multilatéraux, régionaux
ou non, de nature globale ou partiellement
fiscale.

4 — Les Parties considérent que les dispositions du
présent article ne préjudicient pus le droit des Parties
d’appliquer les dispositions pertinentes de son droit fis-
cal qui établissent, aux termes de la respective 1égis-
lation, une distinction entre les contribuables qui ne
se trouvent pus dans une situation identique en ce qui
concerne son lieu de résidence ou le lieu dans lequel
le capital est investi.

Article 5

Application d’autres regles

1 — Si au-dela du présent Accord les dispositions de
la loi interne de l'une des Parties ou les obligations
émanant du droit international en vigueur ou qui vien-
drait a étre en vigueur entre les deux Parties établissaient
un regime général ou particulier qui confére aux inves-
tissements effectués par des investisseurs de I'autre Par-
tie un traitement plus favorable que celui prévu par
le présent Accord, prévaudra sur celui-ci le regime plus
favorable.

2 — Chacune des deux Parties doit remplir d’éven-
tuelles obligations, non inclues dans le présent Accord,
a assumer par rapport aux investissements réalisés par
des investisseurs de lautre Partie au sein de son
territoire.

Article 6
Expropriation

1 — Les investissements effectués par des investis-
seurs d’une des Parties au sein du territoire de 1’autre
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Partie ne peuvent pas étre expropriés, nationalisés ou
soumis a d’autres mesures ayant des effets équivalents
a expropriation ou a la nationalisation (désormais dési-
gnées comme «expropriation»), a 'exception par force
de loi, dans I'intérét public, sans caractere discrimina-
toire et moyennant une indemnité immédiate.

2 — L’indemnisation doit correspondre a la valeur du
marché a laquelle les investissements expropriés avaient
a la date immédiatement antérieure au moment ou I'ex-
propriation a eu lieu ou au moment ou la future expro-
priation est connue du public, comptant a cet effet, la
premiere des dates. L’indemnisation doit étre payée sans
délai, surpassant les intéréts a taux bancaire usuel,
depuis la date de I'expropriation jusqu’a la date de sa
liquidation et doit étre disponible, effective, adéquate
et librement transférable.

3 — L’investisseur dont les investissements ont été
expropriés aura le droit, en accord avec la législation
de la Partie dans le territoire aupres duquel les biens
ont été expropriés, a une prompte révision de son cas,
dans le cadre d’'un processus judiciaire ou autre et a
I’évaluation de ses investissements en accord avec les
principes définis dans cet article.

Article 7

Compensation des pertes

1 — Les investisseurs de 1'une des Parties qui vien-
draient a subir des pertes dans les investissements réa-
lis€s au sein du territoire de l'autre Partie en raison
d’une guerre ou d’autres conflits armés, révolution, état
d’urgence nationale ou autres événements considérés
équivalents au niveau du droit international, recevront
de cette Partie un traitement non moins favorable a
celui concédé par cette Partie aux investissements de
ses propres investisseurs ou d’investisseurs d’Etats tiers,
selon celui qui sera le plus favorable, en ce qui concerne
la restitution, les indemmisations ou autres facteurs
pertinents.

2 — Les compensations prévues a l’article antérieur
doivent étre librement transférables et sans délai en
monnaie convertible.

Article 8

Transferts

1 — Chacune des deux Parties, en conformité avec
la respective législation, garantissent aux investisseurs
de l'autre Partie, le libre transfert des sommes en rapport
avec les investissements, en particulier, mais de facon
non exclusive:

a) Du capital et des montants additionnels néces-
saires au maintien ou a l’accroissement des
investissements;

b) Des revenus définis au point 2 de Iarticle pre-
mier de cet Accord;

¢) Des montants nécessaires pour l'utilisation, le
remboursement et I’amortissement de préts,
reconnues par chacune des deux Parties comine
investissements;

d) Du produit résultant de I’aliénation ou de la
liquidation totale ou partielle des investisse-
ments;

e) Des indemnisations ou autres paiements prévus
dans les articles 4 et 7 de cet Accord;

f) De tous paiements préliminaires qui pourraient
avoir été effectués au nom de I'investisseur en
accord avec l'article 9 du présent Accord;

g) Des rémunérations des travailleurs étrangers,
autorisés a travailler, en rapport avec l'inves-
tissement, au sein du territoire de ’autre Partie.

2 — Les transferts référés dans cet article sont effec-
tués sans délai, en monnaie convertible, au taux de
change applicable a la date du transfert.

3 — Pour effets du présent article, s’entend qu’un
transfert a été réalisé «sans délai» quand ce dernier
est effectué dans le temps habituellement nécessaire
pour I'exécution des formalités indispensables, lequel
ne pourra en aucun cas dépasser 30 jours a compter
de la date de présentation de la demande de transfert.

Article 9

Subrogation

Si une des Parties Contractantes ou ’agence par elle
désignée effectue des paiements a I'un de ses inves-
tisseurs en vertu d’une garantie fourme a un investis-
sement réalisé au sein du territoire de I'autre Partie,
reste de ce fait subrogée dans les droits et actions de
cet investisseur, pouvant les exercer dans les mémes ter-
mes et conditions que le titulaire originaire.

Article 10

Différends entre les Parties

1 — Les différends qui surgissent entre les Parties
relatifs a Pinterprétation ou a 'application du présent
Accord seront, dans la mesure du possible, réglés a I'aide
de négociations par la voie diplomatique.

2 —Si les Parties ne parviennent pas a un accord
dans un délai de six mois apres le début des négociations,
le différend sera soumis, a la demande de I'une des
Parties, a un tribunal d’arbitrage, a établir dans les ter-
mes des numéros suivants.

3 — Le tribunal d’arbitrage est constitué ad hoc, de
la fagon suivante:

a) Chaque Partie désigne un membre et ces deux
membres proposent un ressortissant d’un Etat
tiers comme président que sera nommé par les
deux Parties;

b) Les membres seront nommés dans un délai de
deux mois et le président dans un délai
trois mois, a compter de la date a laquelle une
des Parties aura fait connaitre a I'autre Partie
son intention de soumettre le litige a un tribunal
d’arbitrage;

c) Le président du tribunal d’arbitrage doit étre
un ressortissant d'un Etat avec lequel les deux
parties maintiennent des relations diplomati-
ques.

4 —Si les délais fixés au paragraphe 3 du présent
article n’ont pas été observés, I'une ou l'autre des Parties
Contractantes peut, en I'absence de tout autre accord,
inviter le président de la Cour Internationale de Justice
a procéder aux nominations nécessaires.

5 —Si le président est empéché ou s’il est un res-
sortissant de 'une des Parties, les nominations seront
du ressort du vice-président. Si celui-ci est empéché ou
s’il est un ressortissant de 'une des Parties, les nomi-
nations seront du ressort du membre du tribunal suivant
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immédiatement dans 'ordre hiérarchique, des lors que
ce membre ne soit pas un ressortissant de I'une des
Parties.

6 — Le tribunal d’arbitrage décide a la majorité des
voix. Ses décisions seront définitives et obligatoires pour
les deux Parties.

7 — Chaque Partie supporte les frais afférents a I'ar-
bitre respectif ainsi que sa respective représentation au
cours du proces devant le tribunal d’arbitrage. Les frais
afférents au président et les autres dépenses seront sup-
portés a parts égales par les Parties.

8 — Le tribunal d’arbitrage peut adopter un regle-
ment différent en ce qui concerne les dépenses. Pour
tout ce qui concerne les autres domaines, le tribunal
d’arbitrage définira ses propres reégles de procédures.

Article 11

Différends entre une Partie et un investisseur de P’autre Partie

1 — Les différends entre un investisseur d’une des
Parties et 'autre Partie en rapport avec un investisse-
ment du premier au sein du territoire du second seront
résolus, a ’'amiable, a ’aide de négociations.

2 —Si les différends ne pourraient pas étre résolus
en accord avec le dispositif du paragraphe 1 de cet article
dans un délai de six mois a compter de la date a partir
de laquelle I'une des Parties plaignantes ’a suscité, cha-
cune des Parties pourra soumettre le différend:

a) Aux tribunaux compétents de la Partie dans le
territoire duquel se situe l'investissement; ou

b) Au Centre International pour le Réglement des
Différends relatifs aux Investissements, en vue
d’'un reglement par conciliation ou arbitrage
conformément a la Convention pour le Regle-
ment des Différends Relatifs aux I'investisse-
ments entre Etats et Nationaux d’autres Etats,
célébrée a Washington le 18 mars 1965; ou

¢) A un tribunal d’arbitrage ad hoc, établi en
accord avec les regles d’arbitrage de la Com-
mission des Nations Unies pour le Commerce
et le Développement (CNUCED).

3 —La décision de soumettre le litige a 1'une des
procédures référées au paragraphe précédent est irré-
versible.

4 — La sentence est applicable pour les deux Parties
et ne fera pas 'objet de quelque recours que ce soit
au-dela de ceux prévus dans la législation nationale, dans
le cas d’alinéa a) du paragraphe précédent ou dans les
Conventions mentionnées. La sentence sera liable d’ac-
cord la loi interne de la Partie dans le territoire de
quel I'investissement en cause se situe.

5 — Apres la conclusion du proces judiciaire ou d’ar-
bitrage et en cas de non exécution de la sentence pro-
noncée dans les termes de cet article, les deux Parties
peuvent, a titre exceptionnel, recourir a la voie diplo-
matique, en vue de garantir 'exécution de la sentence
référée.

CHAPITRE III
Dispositions finales
Article 12
Consultations

Les représentants des deux Parties doivent, chaque
fois que nécessaire, réaliser des consultations sur tout

domaine en rapport avec 'interprétation et ’application
de cet Accord. Ces consultations seront réalisées sur
proposition de n’importe laquelle des deux Parties, ces
derniéres pouvant, si nécessaire, proposer la tenue de

réunions, en lieu et date a convenir par voie diplo-
matique.

Article 13

Entrée en vigueur

Le présent Accord entrera en vigueur 30 jours apres
la date de la réception de la dernie¢re notification par
écrit et par voie diplomatique spécifiant que 'ensemble
des formalismes constitutionnelles et ou Iégales exigibles
pour les deux Parties ont été remplis.

Article 14

Durée

Le present Accord demeurera en vigueur pour une
période de 10 ans qui sera prorogeable d’égales périodes.

Article 15

Dénonciation

1 — Le présent Accord pourra étre dénoncé par n’im-
porte laquelle des deux Parties, par notification écrite
et par voie diplomatique, son effet prenant fin 12 mois
apres la date de réception de cette notification par 'au-
tre Partie.

2 — Les dispositions des articles premier a 12.° con-
tinueront en vigueur pour une période de 10 ans a partir
de la date de dénonciation du présent Accord a I'égard
des investissements effectués.

Fait en doubles exemplaires, a Lisbonne, le 17 du
mois de décembre de 'année de 2001, en langue por-
tugaise et en langue francaise, les deux textes faisant
également foi.

Pour la République Portugaise:

P ?

Pour la République Gabonaise:

MINISTERIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Decreto-Lei n.° 53/2003
de 27 de Marco

O Decreto-Lei n.° 265/98, de 19 de Agosto, reco-
nheceu a mengao «Alentejo» como denominagio de ori-
gem controlada e englobou as antigas zonas vitivinicolas
em sub-regioes deste vinho de qualidade produzido em
regiao determinada, actualizando diversas disposi¢oes
relativas a produgao e ao comércio desta denominacao
de origem.



